
 

 

Secretaria de Estado da Fazenda - E-mail: licitacao@sefaz.es.gov.br 

 

  

  

 

 

SOLICITAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - MI  

SELEÇÃO BASEADA NAS QUALIDADES DO CONSULTOR SQC Nº 001/2026 

 

OBJETO: Seleção de Consultoria para fortalecimento da capacidade analítica da 

SEFAZ-ES, por meio do desenvolvimento de Plataforma Business Intelligence para 

Monitoramento da Competitividade Capixaba e da elaboração de Cenários 

Econômicos nacionais e estaduais, incluindo previsão e acompanhamento da 

receita estadual, com vistas a robustecer o procedimento de programação 

financeira do Estado. 

Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo – 

PROFISCO II 

Contrato de Empréstimo Nº 4741/OC-BR, celebrado entre o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID e Estado do Espírito Santo 

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/ES. 
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CONVITE 

 

Instituição: Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

País: Brasil. 

Projeto: Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo – 

PROFISCO II. 

Órgão: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/ES. 

Setor: Unidade de Coordenação do PROFISCO II - UCP 

Plano de Aquisições: Item BR-L1517-P00078 

OBJETO: Seleção de Consultoria para fortalecimento da capacidade analítica da 

SEFAZ-ES, por meio do desenvolvimento de Plataforma Business Intelligence para 

Monitoramento da Competitividade Capixaba e da elaboração de Cenários 

Econômicos nacionais e estaduais, incluindo previsão e acompanhamento da 

receita estadual, com vistas a robustecer o procedimento de programação 

financeira do Estado. 

Contrato de Empréstimo nº 4741/OC-BR (BR-L1517) 

Processo: 2025-MT5X3  

Data limite para a apresentação da Manifestação de Interesse: 22/06/2026 

1. Apresentação  

1.1. O Governo do Estado do Espírito Santo formalizou, em 28/12/2021, o Contrato 

de Empréstimo nº 4741/OC-BR com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

– BID para o Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo 

– PROFISCO II, com foco em modernizar e fortalecer a gestão fiscal do Estado, 

especialmente na administração tributária e transparência fiscal. O Profisco II tem 
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como eixos principais a gestão fazendária e transparência fiscal, a administração 

tributária e a administração financeira e gasto público.  

1.2. Para atender às demandas funcionais do Projeto, em alinhamento com o 

Contrato de Empréstimo nº 4741/OC-BR e  Regulamento Operativo do Programa – 

ROP, a UCP/SEFAZ se propõe a viabilizar  a contratação de Consultoria para 

fortalecimento da capacidade analítica da SEFAZ-ES, por meio do 

desenvolvimento de Plataforma Business Intelligence para Monitoramento da 

Competitividade Capixaba e da elaboração de Cenários Econômicos 

nacionais e estaduais, incluindo previsão e acompanhamento da receita 

estadual, com vistas a robustecer o procedimento de programação financeira 

do Estado, conforme contextualização constante no ANEXO I- 

CONTEXTUALIZAÇÃO. 

1.3. A Unidade de Coordenação do PROFISCO II (UCP) da Secretaria de Estado 

da Fazenda – SEFAZ, na qualidade de unidade executora do PROFISCO II, convida 

as empresas consultoras elegíveis a manifestarem o interesse em prestar os 

serviços supracitados. As empresas consultoras interessadas deverão disponibilizar 

documentações e informações que demonstrem sua qualificação para a prestação 

dos serviços, mediante documentação estabelecida no ANEXO II – 

DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

– MI. 

1.4. As empresas consultoras ou consórcios interessados em participar serão 

selecionadas de acordo com o método de Seleção Baseada nas Qualidades do 

Consultor (SQC), conforme estabelecido nas Políticas para a Seleção e 

Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (GN-2350-15), disponível em https://www.iadb.org/pt-br/como-

podemos-trabalhar-juntos/aquisicoes/aquisicoes-para-projetos/marco-de-licitacao. 

Poderão participar todas as empresas de países membros que forem elegíveis, 

segundo o disposto nestas políticas. 
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Importante: As empresas consultoras não devem figurar na lista de empresas e 

pessoas sancionadas pelo BID, disponível em https://www.iadb.org/pt-br/quem-

somos/transparencia/sistema-de-sancoes/empresas-e-pessoas-sancionadas. 

Empresas governamentais ou instituições do país do Mutuário somente poderão 

participar se comprovarem autonomia jurídica e financeira, nos termos do §1.13(b) 

da GN-2350-15. 

1.5. As manifestações de interesse recebidas serão avaliadas por uma Comissão 

de Avaliação, e a empresa consultora que apresentar as qualificações e referências 

mais adequadas será convidada a apresentar uma proposta técnica e de preço 

combinada para negociação do contrato. 

1.6. Publicação e prazo: Este aviso será publicado: (i) no Diário Oficial da União; 

(ii) no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo; e (iii) no Portal Eletrônico da 

SEFAZ-ES (https://sefaz.es.gov.br). O prazo para apresentação das manifestações 

de interesse será de 14 (quatorze) dias corridos, contados da data de publicação, 

conforme exigido pelo item 2.5 da GN-2350-15. 

1.7. Informações adicionais e envio: 

As firmas consultoras interessadas em participar da seleção podem obter 

informações adicionais ou sanar dúvidas a serem encaminhadas para o e-mail: 

licitacao@sefaz.es.gov.br. 

A Manifestação de interesse deverá ser enviada por meio eletrônico, como 

documento sigiloso, através do sistema eletrônico de processos do Estado do 

Espírito Santo – E-Docs1, com cadastro realizado pelo representante legal da 

empresa, formalmente designado no contrato social ou procuração, em seu nome 

e CPF ou por preposto da empresa, desde que os documentos encaminhados 

possuam assinatura digital do seu representante. 

 
1 O cadastro e acesso ao sistema se dá por meio do portal https://e-docs.es.gov.br/ 
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Os manuais e tutoriais para cadastro no sistema, captura, assinatura e 

encaminhamento de documentos podem ser visualizados no seguinte link: 

https://processoeletronico.es.gov.br/edocs-manuais-e-videos. 

Após feito o cadastro no sistema, os documentos devem ser nomeados no seguinte 

padrão MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE. SQC 001/2026- 2025-MT5X3- [Nome 

da Empresa], e endereçados à CONTRATAÇÕES – SUBSAD (SEFAZ), conforme 

imagem a seguir: 
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1.8. Integram a presente Manifestação de Interesse, como partes integrantes, os 

seguintes anexos: 

• Anexo I – Contextualização e Justificativa do PROFISCO II. 

• Anexo II – Documentação a ser entregue para Manifestação de Interesse 

(Critérios de Formação da Lista Curta) 

• Anexo III – Memorial Sintético Descritivo (Escopo dos Serviços) 

• Anexo IV – Práticas Proibidas 

• Anexo V – Elegibilidade e Países Elegíveis 

 

Karinne Vieira Rodrigues 
Agente de Contratação – SEFAZ-ES 

 

 

 

 

20
26

-P
8Z

P
K

K
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

03
/0

6/
20

26
 0

9:
41

   
 P

Á
G

IN
A

 6
 / 

33



 

 

Secretaria de Estado da Fazenda - E-mail: licitacao@sefaz.es.gov.br 

 

  

  

ANEXO I – CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

1. Contexto do Programa PROFISCO II 

1.1. Um dos objetivos principais do PROFISCO II ES é apoiar o fortalecimento da 

administração fazendária para melhorar a eficiência e a transparência da gestão 

fiscal do Estado, bem como os instrumentos de planejamento e tomada de decisões. 

Dentre seus produtos, está a contratação de consultoria para fortalecimento da 

capacidade analítica da SEFAZ-ES, por meio do desenvolvimento de Plataforma 

Business Intelligence para Monitoramento da Competitividade Capixaba e da 

elaboração de Cenários Econômicos nacionais e estaduais, incluindo previsão e 

acompanhamento da receita estadual, com vistas a robustecer o procedimento de 

programação financeira do Estado.  

1.2. Por meio da Lei nº 10.871/2018, o Estado foi autorizado a realizar a operação 

de crédito para financiamento junto ao BID (Contrato Nº 4741/OC-BR), cujos 

recursos deverão ser, obrigatoriamente, aplicados na execução do Projeto de 

Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Espírito Santo - PROFISCO II ES. 

1.3. Um dos objetivos principais deste Programa é apoiar o fortalecimento da 

administração fazendária para melhorar a eficiência e a transparência da gestão 

fiscal do Estado, bem como os instrumentos de planejamento e tomada de decisões. 

1.4.O Programa enquadra-se no Componente III - Administração Financeira e Gasto 

Público, cujo Produto 3.2 é a Implantação do Modelo de Programação e Execução 

Financeira.Os principais objetivos do programa são: 

A. aprimorar a capacidade analítica da SEFAZ-ES; 

B. subsidiar a formulação de políticas fiscais e de competitividade; 

C. permitir maior previsibilidade da receita pública estadual, essencial ao 

processo de programação financeira; 

D. modernizar ferramentas de diagnóstico socioeconômico e de planejamento; 
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E. aumentar a transparência e a eficiência da gestão fiscal do Estado. 

 

2. Justificativa da contratação 

2.1. A contratação de consultoria especializada para o fortalecimento da capacidade 

analítica da SEFAZ-ES, por meio do desenvolvimento de uma Plataforma de 

Business Intelligence (BI) para Monitoramento da Competitividade Capixaba e da 

elaboração de Cenários Econômicos Brasil/ES, incluindo previsão e 

acompanhamento da receita estadual, é fundamental para robustecer o 

procedimento de programação financeira do Estado. 

2.2. Este investimento estratégico propiciará condições para uma gestão de 

recursos financeiros mais eficiente e embasada em dados, com visão de curto, 

médio e longo prazo. Com a implantação da Plataforma de BI, a SEFAZ-ES terá 

acesso a ferramentas tecnológicas avançadas para analisar e monitorar a 

competitividade do Estado, identificar gargalos e oportunidades, e subsidiar a 

formulação de políticas públicas eficazes. A capacidade de elaborar cenários 

econômicos detalhados, tanto para o Brasil quanto para o Espírito Santo, permitirá 

antecipar tendências e riscos, otimizando a tomada de decisões relativas às 

finanças estaduais.  

2.3. A previsão e o acompanhamento preciso da receita estadual, por sua vez, serão 

aprimorados significativamente, resultando em maior acurácia na programação 

financeira. Isso contribuirá para o aumento da disponibilidade de recursos próprios, 

a otimização de aplicações financeiras, a redução da necessidade de empréstimos 

para respaldar investimentos e a minimização de custos com recursos ociosos. Em 

última instância, a consultoria e as soluções propostas elevarão o grau tecnológico 

e técnico da gestão financeira do Estado, gerando acréscimos adicionais de receitas 

e redução de despesas, culminando em uma gestão fiscal mais robusta e 

transparente. 
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O valor estimado para a contratação deverá ser inferior a US$200 mil (duzentos mil 

dólares), correspondente à faixa orçamentária aprovada no Plano de Aquisições do 

PROFISCO II (item BR-L1517-P00078), bem como o limite constante na GN2350-

15. 

 

3. Escopo dos Serviços de Consultoria: 

A contratação de consultoria especializada para o desenvolvimento e implantação 

de instrumentos de análise econômica, elaboração de cenários prospectivos e 

previsão de receita estadual para a Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito 

Santo está estruturada nas seguintes etapas: 

1. Etapa I: Estudo preliminar e definição de metodologia: 

1.1. Produto 1: Plano de Trabalho; 

1.2. Produto 2: Diagnóstico da Situação Atual. 

 

2. Etapa II: Construção Colaborativa da Plataforma e dos Cenários Econômicos 

2.1. Produto 3: Plataforma Power BI e Modelos de Cenários Econômicos 

Desenvolvimento, em regime colaborativo; 

2.2. Produto 4: Plano de Ação para Implantação e Monitoramento. 

 

3. Etapa III: Implantação e Transparência de Conhecimento 

3.1. Produto 5: Relatórios e Documentação Técnica;  

3.2. Produto 6: Piloto de Previsão e Acompanhamento da Receita Estadual; 

3.3. Produto 7: Transmissão de Conhecimento. 

 

4. Etapa IV: Encerramento 

4.1. Produto 8: Relatório Técnico Final do Projeto 
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Sendo assim, convidamos as empresas de consultoria com notória especialização 

e comprovada capacidade técnica em desenvolvimento de Plataforma Business 

Intelligence (BI) para monitoramento estratégico e/ou elaboração de Modelos 

econométricos e Cenários Econômicos para planejamento fiscal, a manifestarem 

seu interesse em participar deste processo seletivo. Buscamos um parceiro 

estratégico para desenvolver uma solução com vistas a robustecer o procedimento 

de programação financeira do Estado, que assegure o pleno funcionamento das 

atividades da Secretaria da Fazenda do Espírito Santo. 

As atividades serão executadas num período de 8 (oito) meses, conforme 

cronograma estabelecido pelo executor.  
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE PARA MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE – MI – CRITÉRIOS DE FORMAÇÃO DA LISTA CURTA 

 

1. LISTA CURTA: DOCUMENTAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 

 

1.1. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

a) As empresas interessadas em participar do processo de seleção para a prestação 

de serviços, deverão apresentar MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE. Para tanto, a 

fase da formação da Lista Curta compreenderá: habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 

b) As empresas consultoras ou consórcios deverão apresentar informações que 

indiquem que estão qualificadas para prestar os serviços, mediante a apresentação 

dos documentos a seguir indicados. As informações solicitadas limitam-se ao 

mínimo necessário para a determinação da adequação da empresa em relação ao 

objeto, conforme orienta o §2.6 da GN-2350-15. 

c) As empresas reunidas em consórcio deverão enviar apenas 01 (uma) 

Manifestação de Interesse, em nome do seu representante. Caso uma empresa 

participante do consórcio envie ou participe de mais de uma Manifestação de 

Interesse, todas serão desqualificadas. 

d) Não será permitida a associação de empresas em consórcio após a formação da 

Lista Curta. 

e)  As empresas estrangeiras que não funcionem no país atenderão, tanto quanto 

possível, as exigências de habilitação, mediante o fornecimento dos documentos 

equivalentes, autenticados pelos respectivos Consulados e traduzidos devendo, 

ainda, indicar os representantes no País para recebimento de citações e para 

responder administrativa e judicialmente. Poderá ser dispensada a consularização 
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dos documentos, quando comprovada a existência de acordo internacional que o 

desobrigue. 

f) Todos os critérios possuem caráter eliminatório. 

g) Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, com 

exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia, ou publicação em órgãos 

da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de 

documento” em substituição aos documentos requeridos neste documento.  

h) Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização 

para empreender atividades compatíveis com o objeto desta contratação. 

 

1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

1.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

1.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; Sociedade empresária estrangeira: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
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filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

1.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

1.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

 

1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 
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licitante. 

1.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a 

empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

1.3.7 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 

documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 

executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 

documentos relativos à sua matriz. 

1.3.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.3.8.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.3.8.2 Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, 

não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas 

somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

1.3.8.3 A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 

exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem 

alguma restrição. 

1.3.8.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 
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1.3.8.5 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 

Pública, ser prorrogado por igual período. 

1.3.8.6 Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de 

certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá 

apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou 

suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do 

Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de 

certidão. 

1.3.8.7 Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) 

dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, 

para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

1.3.8.8 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 

Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela 

licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

1.3.8.9 A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 

documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos 

incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, 

ou revogar a licitação. 

 

1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação, ou de sociedade simples; 

1.4.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II) ou certidão emitida pela 

instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica 
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e financeiramente a participar do procedimento licitatório, conforme Acórdão de 

Relação TCU 8271/2011-Segunda Câmara; 

1.4.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um): 

LG =  
ATIVO CIRCULANTE (AC) + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO (RLP)

PASSIVO CIRCULANTE (PC) + PASSIVO NÃO CIRCULANTE (PNC)
 

 

ISG =   
ATIVO TOTAL (AT)

PASSIVO CIRCULANTE (PC) + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  (PNC)
 

 

ILC =  
ATIVO CIRCULANTE (AC)

PASSIVO CIRCULANTE (PC)
 

 

1.4.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

1.4.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

1.4.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

1.4.7 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 

10% do valor total estimado da contratação. 

1.4.8 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
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pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º). 

1.4.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

 

1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

1.5.1 A seleção das empresas interessadas será conduzida por meio de análise 

qualitativa da documentação apresentada na Manifestação de Interesse, conforme 

os critérios estabelecidos nas cláusulas subsequentes. A análise será 

fundamentada no juízo técnico do(s) avaliador(es), considerando a aderência da 

proposta, que deverá apresentar informações suficientes para comprovar a 

qualificação técnica necessária à prestação dos serviços, observadas as 

experiências já executadas pelas licitantes. 

 

Comprovação da Qualificação Técnica 

1.5.2 A comprovação da qualificação técnica se dará pela apresentação dos 

seguintes documentos: 

1.5.2.1 Registro da Empresa: Certidão de registro ou inscrição da empresa licitante 

no Conselho Regional de Economia (CORECON) da unidade federativa de sua 

sede, caso sua atividade básica principal seja a economia; OU 

1.5.2.1.1 Indicação de Profissional Responsável: Indicação de profissional 

economista, devidamente registrado e ativo perante o CORECON 

competente, que integrará a equipe técnica como Especialista em 

Modelagem Econômica e responderá tecnicamente pelas frentes de 

projeção e cenários econômicos previstas neste Termo de Referência; 

OU 

1.5.2.1.2 Participação em Consórcio: No caso de consórcios, comprovação de que 

pelo menos uma das empresas consorciadas, responsável pela execução 
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das referidas frentes econômicas, possui o registro regular no 

CORECON; OU 

1.5.2.1.3 Outras Formas Equivalentes: Apresentação de qualquer outra forma 

equivalente de comprovação da capacidade técnico-profissional e 

regularidade fiscalizadora que assegure a aptidão legal para a execução 

dos serviços correlatos à ciência econômica, em conformidade com as 

diretrizes de aquisições do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID); 

1.5.2.2 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

1.5.2.3 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

1.5.2.3.1 Descrição do objeto: Prestação de serviços de consultoria especializada 

em desenvolvimento de Plataforma Business Intelligence (BI) para 

monitoramento estratégico e/ou elaboração de Modelos econométricos e 

Cenários Econômicos para planejamento fiscal.  

1.5.2.3.2 Indicação do quantitativo mínimo: Atestado de experiência em serviço 

similar que envolva, no mínimo, 800 horas técnicas de consultoria em BI 

e/ou análise econômica. (Nota: A exigência de quantitativo mínimo não 

deve exceder 50% das parcelas de maior relevância. O total estimado é 

de 1.600 horas, então 800 horas é o limite de 50%).  

1.5.2.3.3 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na 

prestação dos serviços de consultoria especializada em Business 

Intelligence e/ou análise econômica, conforme o limite estabelecido no 

art. 67, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
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2. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO – FORMAÇÃO DA LISTA CURTA 

2.1. As empresas consultoras que apresentarem os documentos exigidos em 

atendimento aos critérios estabelecidos, possuindo as qualificações relevantes para 

realizar os serviços, comprovadas através da apresentação da documentação 

exigida e atestados de capacidade técnica comporão a Lista Curta de no mínimo 

5 (cinco) e no máximo 8 (oito) empresas consultoras. No caso de empresas 

estrangeiras ou que tenham prestado serviços no exterior, serão aceitos 

documentos de registro profissional e de comprovação de capacidade técnica 

emitidos em países membros do Banco, considerados equivalentes à 

documentação solicitada e aos atestados de capacidade técnica para fins de 

qualificação. 

2.1.1. A capacidade e nível de experiência da empresa consultora será avaliada 

mediante as atividades já realizados, as quais são pertinentes e compatíveis em 

características com o objeto da licitação e suas respectivas comprovações, 

conforme quadro a seguir: 

QUADRO DE AVALIAÇÃO LISTA CURTA 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
PONTUAÇÃO 
ATRIBUÍDA 

(máxima) 

1 
Experiência Geral da empresa: Comprovação de execução de serviços de 
projeção de receitas públicas e cenários macroeconômicos (4 pontos por projeto 
concluído e comprovado por atestado). 

40 

2 
Experiência Específica em Projetos Similares. Será considerada a realização de 
projetos similares ao objeto, tais como: Experiência em Business Intelligence (BI) 
Aplicado; Implementação de plataformas de monitoramento de dados fiscais ou 
indicadores de competitividade (3 pontos por projeto similar concluídos) 

30 

3 
Experiência em Projetos de Organismos Multilaterais: Execução de 
consultorias em contratos financiados pelo BID, BIRD ou similares (10 pontos por 
contrato/programa executado). 

15 

4 
Qualidade Técnica e Precisão: Participação ou premiação em rankings de 
projeções econômicas (ex: Prisma/STN, Focus/BCB ou equivalentes emitidos pelos 
países membro do Banco)  

15 
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2.1.2. A inobservância dos requisitos de habilitação acarretará a eliminação da 

licitante. 

2.1.3. Critério de Desempate: Em caso de empate, o desempate se dará pela maior 

pontuação no Critério 1. Permanecendo o empate, prevalecerá a maior pontuação 

no Critério 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
NOTA MÁXIMA DA LISTA CURTA 

100 PONTOS 
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ANEXO III – MEMORIAL SINTÉTICO DESCRITIVO 

I. Do Objeto 

 

Este memorial sintético descritivo tem como finalidade apresentar os parâmetros 

técnicos e funcionais que nortearão a contratação de Consultoria para 

fortalecimento da capacidade analítica da SEFAZ-ES, por meio do desenvolvimento 

de Plataforma Business Intelligence para Monitoramento da Competitividade 

Capixaba e da elaboração de Cenários Econômicos nacionais e estaduais, 

conforme Escopo detalhado no Termo de Referência que será enviado às empresas 

integrantes da Lista Curta. 

As atividades compreenderão, entre outras: 

• Elaboração de diagnóstico da situação atual da capacidade analítica da 

SEFAZ-ES; 

• Definição de metodologia para elaboração de cenários econômicos e 

previsão de receita estadual; 

• Desenvolvimento e implantação da Plataforma Power BI em regime 

colaborativo com a equipe da SEFAZ-ES; 

• Elaboração de modelos econométricos para prospecção de cenários 

nacionais e estaduais; 

• Piloto de previsão e acompanhamento da receita estadual; 

• Transferência de conhecimento e treinamento da equipe da SEFAZ-ES; 

• Elaboração de relatórios técnicos e relatório final do projeto. 

 

II – Equipe Técnica e Qualificação  

2.1. A equipe principal (pessoal essencial) necessária à execução das atividades 

será composta por 04 profissionais, em período integral de disponibilidade, 

respeitando os perfis abaixo indicados: 
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EQUIPE PRINCIPAL 

Profissional  Requisitos Atribuições 

Coordenador do Projeto Formação: Graduação em 
Economia, Estatística, 
Engenharia, Administração ou 
áreas correlatas. 

 

Responsável técnico pela execução global 
do projeto, coordenação da equipe, 
interlocução com a SEFAZ, validação 
metodológica e entrega dos produtos. 

Especialista em 
Modelagem Econômica 

Formação: Graduação em 
Economia, Estatística, 
Matemática ou áreas correlatas. 

Responsável pelos modelos 
econométricos, construção de cenários e 
projeções de receita. 

Especialista em Business 
Intelligence (BI) 

Formação: Graduação em TI, 
Engenharia, Estatística, Ciência 
de Dados ou áreas correlatas. 

Responsável pela estruturação da 
plataforma BI, dashboards e integração de 
dados. 

Analista de Dados / Apoio 
Técnico 

Formação: Graduação em áreas 
correlatas (admitida formação 
em curso, desde que 
comprovada vinculação com as 
atividades do projeto). 

Responsável pelo tratamento de dados, 
organização das bases e apoio à 
modelagem. 

 

2.2 Para a execução do contrato, os membros da equipe essencial acima elencados 

deverão pertencer ao quadro técnico da empresa licitante ou comprovar vínculo 

contratual/estatutário, na hipótese de comporem a sociedade com a firma 

contratada, no caso de sócio, devendo haver a comprovação do vínculo jurídico no 

momento da assinatura do contrato. Na fase licitatória, os profissionais poderão ser 

arrolados mediante mera declaração de intenção de vinculação, com comprovação 

posterior no momento da assinatura do contrato. 

 2.3 Na fase da Manifestação de Interesse não é avaliada a qualificação e 

experiências dos profissionais acima relacionados. A apresentação sintética 

das funções necessárias à execução do contrato, acima indicadas, tem apenas a 
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finalidade de apresentar os parâmetros técnicos e funcionais que nortearão a 

presente contratação. 
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ANEXO IV - PRÁTICAS PROIBIDAS – BID 

 

1. O Banco exige que todos os Mutuários (incluindo os beneficiários de 

doações), Agências Executoras e Agências Contratantes, bem como, todas 

as empresas, entidades ou indivíduos que estejam atuando como 

proponentes ou participando de atividades financiadas pelo Banco, inclusive, 

entre outros, requerentes, licitantes, proponentes, empreiteiros, empresas de 

consultoria, consultores individuais, funcionários, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores 

de bens (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, 

independentemente de a agência ser expressa ou implícita), aderem os mais 

altos padrões éticos e denunciem ao Banco1 qualquer ato suspeito de 

Práticas Proibidas sobre as quais tenham conhecimento ou venham tomar 

conhecimento tanto durante o processo de seleção, como durante a 

negociação ou na execução de um contrato. As Práticas Proibidas 

compreendem: (i) práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas 

coercitivas; (iv) práticas colusivas; (v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação 

indébita. O Banco estabeleceu mecanismos para a denúncia de suspeitas de 

Práticas Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser encaminhada ao Escritório 

de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida 

investigação. O Banco adotou procedimentos para sancionar aqueles que 

incorrerem em Práticas Proibidas. Além disso, o Banco firmou com outras 

Instituições Financeiras Internacionais (IFIs) um acordo de reconhecimento 

mútuo de decisões de exclusão.  

(a)  Para os propósitos desta disposição, as definições de Práticas Proibidas são 

as seguintes:  

(i)  uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 

outra parte;  

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação 

de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou tente 

enganar, uma parte para obter um benefício financeiro ou de outra natureza ou para 

evitar cumprir uma obrigação;  

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 

prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou 

à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;  
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(iv)  uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes com o intuito de 

alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as ações 

de outra parte; e  

(v)  uma “prática obstrutiva” é:  

i. destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidências significativas de uma 

investigação do Grupo BID ou prestar declarações falsas aos investigadores 

com a intenção de obstruir uma investigação do Grupo BID;  

ii. ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedi-la de revelar seu 

conhecimento sobre assuntos relevantes para uma investigação do Grupo 

BID ou ao seu prosseguimento; ou  

iii. atos que visem impedir o exercício dos direitos contratuais de auditoria ou 

inspeção do Grupo BID previstos no parágrafo 10.1 (f) abaixo ou seus direitos 

de acesso à informação;  

vi. uma apropriação indébita consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo 

BID para um propósito impróprio ou não autorizado, cometido 

intencionalmente ou por negligência grave.  

  

a. Se o Banco determinar que em qualquer estágio da aquisição ou da 

execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou indivíduo que 

concorra ou participe de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, 

entre outros, requerentes, licitantes, proponentes, empreiteiros, empresas de 

consultoria e consultores individuais, funcionários, 

subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores 

de bens, Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), Agências 

Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos dirigentes, 

funcionários e agentes, independentemente de a agência ser expressa ou 

implícita) envolvidos em uma Prática Proibida, o Banco poderá:  

i. não financiar nenhuma recomendação de adjudicação de um contrato para 

serviços de consultoria financiados pelo Banco;  

ii. suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer 

estágio, que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, da 

Agência Executora ou da Agência Contratante se envolveu em uma das 

Prática Proibida;  

iii. declarar a Seleção Viciada (Misprocurement) e cancelar e/ou declarar 

vencido antecipadamente o pagamento da parte do empréstimo ou da 

doação destinada a um contrato, quando houver evidências de que o 

representante do Mutuário ou do Beneficiário de uma doação não tomou as 

medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras, fornecer a notificação 
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adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de 

um prazo que o Banco considere razoável;  

iv. emitir uma advertência à empresa, entidade ou indivíduo através de uma 

carta formal de censura por sua conduta;  

v. declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, 

permanentemente ou por um prazo determinado, para: (i) receber ou 

participar em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) ser 

designado2 como subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou 

prestador de serviços de uma empresa elegível à qual tenha sido adjudicado 

um contrato financiado pelo Banco;  

vi. encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer 

cumprir as leis; e/ou  

vii. impor outras sanções que julgar apropriadas sob 

as circunstâncias, incluindo a imposição de multas que 

representem o reembolso do Banco pelos custos associados às investigaçõ

es e procedimentos. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou

 em substituição às sanções mencionadas acima.  

b. As disposições dos incisos (i) e (ii) do parágrafo 10.1 (b) serão aplicadas, 

também, quando tais partes tiverem sido temporariamente declaradas 

inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, enquanto aguardam a 

decisão definitiva de um processo de sanção ou de qualquer outra 

resolução.  

c. Qualquer ação a ser tomada pelo Banco de acordo com as disposições acima 

mencionadas, será pública.  

d. Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou 

participe de uma atividade financiada pelo Banco incluindo, entre outros, 

requerentes, licitantes, proponentes, empreiteiros, empresas de consultoria 

e consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, 

prestadores de serviços ou fornecedores de bens, Mutuários (incluindo 

Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratante 

(incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, 

independentemente de a agência ser expressa ou implícita), podem estar 

sujeitos a sanções baseadas nos acordos que o Banco possa ter com 

outras IFIs em relação ao reconhecimento mútuo de decisões de exclusão. 

Para fins deste parágrafo, o termo "sanção" incluirá qualquer exclusão, 

condições sobre futuras contratações ou qualquer ação divulgada 

publicamente em resposta a uma violação da estrutura aplicável de uma IFI 

para tratar de alegações de Práticas Proibidas.  
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e. O Banco exige que seja incluída uma disposição na SDP e nos contratos 

financiados com um empréstimo ou doação do Banco, exigindo que os 

requerentes, licitantes, proponentes, agentes, funcionários, subconsultores, 

subempreiteiros, prestadores de serviços ou fornecedores de bens, permitam 

que o Banco inspecione todas e quaisquer contas, registros e outros 

documentos relativos à apresentação de propostas e execução de contrato 

bem como que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. No 

âmbito desta política, os consultores e seus agentes, 

funcionários, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviços ou 

fornecedores de bens devem prestar plena assistência ao Banco em sua 

investigação. O Banco terá também o direito de requerer que, nos contratos 

por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma disposição 

que obrigue os consultores e seus agentes, funcionários, subconsultores, 

empreiteiros, subempreiteiros, prestadores de serviços ou fornecedores de 

bens a: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às 

atividades financiadas pelo Banco por sete (7) anos após a conclusão do 

trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) ) exigir a entrega de 

qualquer documento necessário para a investigação de alegações de 

Práticas Proibidas; e assegurem que funcionários ou agentes do, consultor 

que tenha conhecimento das atividades financiadas pelo Banco esteja 

disponível para responder às questões dos funcionários do Banco ou de 

qualquer investigador, agente, auditor ou consultor relacionado com a 

investigação devidamente designado. Caso o consultor, seu agente, 

funcionários, subconsultor, subempreiteiro, prestador de serviços, 

fornecedor de bens se recusem a cooperar e/ou descumpram o exigido pelo 

Banco ou obstruam de qualquer forma, a investigação, o Banco, a seu critério 

exclusivo, pode tomar as medidas apropriadas contra o consultor, seu 

agente, funcionários, subconsultor, subempreiteiro, prestador de serviços ou 

fornecedor de bens;  

f. O Banco exigirá que, quando um Mutuário selecionar uma agência 

especializada para fornecer serviços de assistência técnica, todas as 

disposições relacionadas às Práticas Proibidas e as sanções 

correspondentes, serão aplicadas integralmente aos requerentes, 

licitantes, proponentes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores 

individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços ou fornecedores de bens, (incluindo seus respectivos dirigentes, 

funcionários e agentes, independentemente de a agência ser expressa ou 

implícita), ou qualquer outra entidade que tenha assinado contratos com essa 
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agência especializada para fornecer bens ou prestar serviços correlatos 

relacionados com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco mantém o 

direito de exigir que o Mutuário invoque recursos tais como suspensão ou 

extinção. As agências especializadas deverão consultar a lista do Banco de 

empresas e indivíduos suspensos ou excluídos. No caso de uma agência 

especializada assinar um contrato ou uma ordem de compra com uma 

empresa ou com um indivíduo suspenso ou excluído pelo Banco, o Banco 

não financiará as despesas relacionadas e aplicará outras medidas conforme 

apropriado.  

 

2. O Consultor declara e garante:  

(a) que leu e entendeu as definições de Práticas Proibidas do Banco e as 

sanções aplicáveis de acordo com os Procedimentos de Sanções;  

(b) que não incorreu nem incorrerá em nenhuma Prática Proibida descrita neste 

documento durante os processos de seleção, negociação, adjudicação ou execução 

deste contrato;  

(c) que não adulterou ou ocultou quaisquer fatos materiais durante os processos 

de seleção, negociação, adjudicação ou execução deste contrato;  

(d) que não foi, nem seus representantes ou agentes, 

subempreiteiros, subconsultores, diretores, pessoal-chave ou principais acionistas 

foram declarados inelegíveis para a adjudicação de um contrato financiado pelo 

Banco;  

(e) que todas a comissões, honorários de representantes ou agentes, 

pagamentos a facilitadores ou acordos de compartilhamento de receitas 

relacionados com as atividades financiadas pelo Banco tenham sido divulgados; e  

(f) que reconhece que a violação de qualquer uma destas garantias pode 

constituir fundamento para a adoção, pelo Banco, de uma ou mais das medidas 

estabelecidas na Subcláusula 1.1 (b).  
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ANEXO V - PAÍSES ELEGÍVEIS E ELEGIBILIDADE 

  

Alemanha, Argentina, Áustria, Bahamas, Barbados, Bélgica, Belize, Bolívia, Brasil, 

Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Equador, El 

Salvador, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Guatemala, Guiana, Haiti, Holanda, 

Honduras, Israel, Itália, Jamaica, Japão, México, Nicarágua, Noruega, Panamá, Paraguai, 

Peru, Portugal, Reino Unido, República da Coréia, República Dominicana, República 

Popular da China, Suécia, Suíça, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.  

  

Territórios elegíveis  

a. Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Ilha da Reunião – por ser Departamento 

da França.   

b. Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos Estados Unidos da 

América.  

c. Aruba - como país constituinte do Reino dos Países Baixos; e Bonaire, 

Curaçao, Sint Maarten, Sint Eustatius - por serem Departamentos do Reino dos 

Países Baixos.  

d. Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China.  

Para determinar: (a) a nacionalidade das empresas e indivíduos elegíveis para propor ou 

participar de contratos financiados pelo Banco e (b) o país de origem dos bens e serviços, 

devem ser utilizados os seguintes critérios:  

  

A) Nacionalidade  

  

a. Um indivíduo é considerado nacional de um país membro do Banco se satisfaz um 

dos seguintes requisitos:  

  

i. é cidadão de um país membro; ou  

ii. estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de “boa-fé” e está 

legalmente autorizado para trabalhar nesse país.  

  

b. Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfizer os dois 

requisitos a seguir:  

  

i. estar legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis de um país membro 

do Banco; e  

ii. mais de cinquenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de 

indivíduos ou empresas de países membros do Banco.  
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Todos os sócios de uma associação em participação, consórcio ou associação (ACS) com 

responsabilidade conjunta e solidária e todos os subconsultores devem cumprir os 

requisitos estabelecidos acima  

  

B) Origem dos Bens / Ativos  

  

Os bens têm origem em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos 

ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um bem é produzido 

quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um artigo 

comercialmente reconhecido cujas características, funções ou finalidades de uso são 

substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.  

  

No caso de um bem que consiste em vários componentes individuais que devem ser 

interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser 

utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem 

é elegível para o financiamento se a montagem dos componentes tiver sido feita em um 

país membro. Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que 

normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o bem 

é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao 

comprador.  

  

Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Europeia”, 

estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da 

União Europeia.  

  

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa 

produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem deles.  

   

C) Origem dos Serviços  

  

O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços, 

conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Este critério é aplicado aos 

serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, 

montagem etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria.  
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ELEGIBILIDADE 

1.1 Os recursos dos empréstimos do Banco somente podem ser usados para 

pagamento de serviços prestados por indivíduos ou empresas de países-membros 

do Banco. Os indivíduos ou empresas de outros países serão inelegíveis para 

participar em contratos a serem financiados no todo ou em parte com empréstimos 

do Banco. Quaisquer outras condições relativas à participação deverão se limitar 

àquelas essenciais para assegurar a capacidade da empresa de cumprir o contrato 

em questão. Não obstante:  

(a) Um consultor pode ser excluído se: (i) uma lei ou regulamento oficial do país do 

Mutuário vedar relações comerciais com o país do consultor, desde que o Banco 

entenda que tal exclusão não impede a concorrência efetiva na contratação dos 

serviços de consultoria necessários, ou (ii) por um ato em cumprimento da decisão 

do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos termos do Capítulo VII da Carta 

das Nações Unidas, o país do Mutuário proibir pagamentos a qualquer país, pessoa 

ou entidade. Se o país do Mutuário proibir o pagamento a uma determinada 

empresa ou por determinados bens em virtude de tal ato de cumprimento, a 

empresa poderá ser excluída.  

(b) Empresas governamentais ou instituições do país do Mutuário somente poderão 

participar se comprovarem que: (i) são jurídica e financeiramente autônomas, (ii) 

são regidas pela legislação comercial e (iii) não são agências dependentes do 

Mutuário ou Submutuário.  

(c) Como exceção ao item (b), quando os serviços de universidades ou centros de 

pesquisa públicos do país do Mutuário forem de natureza única e excepcional e sua 

participação for crucial à implementação do projeto, o Banco poderá concordar com 

a contratação dessas instituições, analisando cada caso. Da mesma forma, 

professores universitários ou cientistas de instituições de pesquisa podem ser 

contratados individualmente no âmbito de um financiamento do Banco. (d) 

Funcionários do governo e servidores públicos somente poderão ser contratados 
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para serviços de consultoria, como consultores individuais ou membros da equipe 

de uma empresa de consultoria, se (i) estiverem em licença sem vencimentos, (ii) 

não estiverem sendo contratados pela instituição em que estavam trabalhando 

imediatamente antes de entrar em licença e (iii) sua contratação não gerar qualquer 

tipo de conflito de interesses (veja o parágrafo 1.12). 

 (e) Qualquer empresa, indivíduo, matriz, subsidiária ou forma prévia de 

organização constituída ou integrada por qualquer indivíduo designado como parte 

contratante que o Banco declare inelegível nos termos dos subparágrafos (b)(v) e 

(e) do parágrafo 1.23 destas Políticas, referentes a Práticas Proibidas (conforme 

definido no parágrafo 1.23), ou declarado inelegível por outra instituição financeira 

internacional e sujeito aos acordos celebrados pelo Banco com relação ao 

reconhecimento recíproco de sanções, será inelegível para a adjudicação de um 

contrato financiado pelo Banco ou para a obtenção de benefício financeiro ou de 

qualquer outra natureza oriundo de um contrato financiado pelo Banco, durante o 

período determinado pelo Banco.  
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